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ESTADO tlE I\4ATO GROSSO
T,REFEITURA MUNICIPi1.I, DE RONDOT.ÂU ON

SECRETAzuA MIJNICIPAL DE ADNÍINISTRAÇÃO
GESTÃO 2021/2024

Memor'ando n' 0O8/SEhIAD 1202 4
Rondolândia-MT. 16 de janeiro de2024

Ao Exnto. Senhor
José Guedes de Souza
PreÍ-eito Municipal

Assunto: Abertura de processo

Senhor prefeito,

A par de cumprimentá-lo, sirvo-me do presente para solicitar a Vossa Exoelêricia,

abertura de processo administrativo para Contrataçâo de ernprese para Prestação de Serviços

de assistência Técnica de Manutenção de Informática (Impressoras), para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Administraçiio e órgãos vinculados.

Respeitosamente,

w de Paulo
Secretário M de Adminisffação

Decreto no I 57 I G AB lPNiP./2A22

Avenicla J'oana Álves de Oliveiya, 554, Centrti, Rondolâttdia - L[aÍo {}rosso - Cep:78.338-000 -
(66) s542-Í 177
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
GESTÃO 202U2024

TERlro DE REFEnÊxct.l,

l. DAS COI§UIÇÕES GERAIS DA CONTRATaçÃO (art.6o, XXIII, $a:') e "i" da Lei

n.14.13312021).

1.1. Contratação de empresa para Prestação de Serviços de assistência Técnica de
Manutenção de Informática (Impressoras), para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Administração e órgãos vinculados, conforme especificações abaixo:

Avenida Joana Álves de Oliveira, 554, Centro, Rondolôndia - Mato Grosso - Cep:78.338-000 - Telef:
(66) 3542-1 177
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Item Cod.
TCE

TIND Quant. Descrição V. Unit V. Total

01 00057921 UND 25
SERVICO DE MANUTENCAO EM
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA. DO

IIPO IMPRESSORA MULTIFLINCIONAL,
COM MANUTENCAO CORRETTVA E

PREVENTIVA, COM SUBSTITUICAO DE

PECAS (COMPATTVEL COM OS MODELOS

EPSON L39 5, L396. L3250, L3 80. L420)

INCLUINDO:
LIMPEZA E LUBRIFICAÇÃO,
CoNFIGURAÇÃO np PLACA DE PONTO,
REDE, SCANNER, MODEM, USB E REDE.

R$ 360,00 R$ 9.000,00

02 000341 l6 UND 02
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA, COM
SUBSTITUICAO DE PECAS DE
IMPRESSORA MULTIFLTNCIONAL
SAMSUNG ProXpress M3375FD LASER.

TNCLUINDO:
LIMPEZA E LUBRIFICAÇÃO.
CONFIGURAÇÃO DE PLACA DE PONTO.
REDE, SCANNER, MODEM, USB E REDE.

R$ 525,00 R$ 1.0s0,00

03 00058220 UND r0
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA, COM
SUBSTITUICAO DE PECAS DE
TMPRESSORA BROTHER DCP I 602.

TNCLUINDO:
LIMPEZA E LUBRIFICAÇÃO,
CONFIGURAÇÃO DE PLACA DE PONTO.
REDE, SCANNER. MODEM, USB E REDE

R$ 360,00 R$ 3.600.00

04 0005080 UND 06
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA, COM
SUBSTITUICAO DE PECAS DE
TMPRESSORA I-ASER JET Pro MFP Ml25a

TNCT,UINDO:
LIMPEZA E LUBRIFICAÇÃO,
CoNFTGURAÇÃO »s PLACA DE PONTO
REDE, SCANNER MODEM. USB E REDE

R$ 380,00 R$ 2.280,00
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1.2. Em atendimento ao art.35 do Decreto Municipal n.243IGAB|PMFJ2024, de 03/01/2024,
declara-se que os objetos desta contratação não se enquadram como sendo de bem de luxo.
1.3.O prazo de vigência da contratação é 06 (seis) meses, contados da homologação,
prorrogável, sucessivamente, se atendidos, na forma, os artigos 106 e 107 da Lei no

14.13312021.
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 15.930,00 (Quinze mil novecentos e trinta
reais), conforme custos unitiírios opostos na tabela acima.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DE§CRIÇÃO NA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(art.6o, inciso XIilII, alínca 'b' dr Leí n. t4.f$12021).
2.1. Fundamenta-se a contratação por intermédio do procedimento de contratação direta,
mediante licitação dispensável em razão do valor, nas disposições do Decreto Municipal no

2431GAB/PMN2024 e fulcro no inciso II, do art. 75, da Lei n. 14j3312021.
2.2. O valor da despesa, conforme constante do escopo acima, totalizou RS 15.930,00 (Quinze
mil novecentos e trinta reais), inferior ao valor definido na Lei Federal n. 14.13312021 em
relação ao inciso II do Art. 75, conforme atualização dos valores estabelecidos no Decreto no

I 1.871, de 29 de Dezembro de 2023, portanto, apto ao enquadramento na espécie.
2.3, O valor indicado, baseou-se nas cotações preliminares de preços realizadas pela

Secretaria Municipal de Administração, o que revelou a possibilidade da contratação ser
realizada rnediante licitação dispensável, muito embora, prescinda, ainda, de verificação e
conformação aos de mercado pelo Departamento de Compras, em cumprimento ao Art. 6o da

Lei Municipal n. 87, de 2311212005 com as alterações dadas pela Lei Municipal n. 390, de

2710412017 .

2.4. Na presente contratação, é admissível a substituiçao do Estudo Técnico Preliminar-ETP
pelo presente Termo de Referência, conforme Decreto Municipal n.Z43|GAB/PMR, de 03 de
janeiro de 2024, inc. [, do artigo 7o:

Art. 7o. Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico
Preliminar será opcional nos seguintes casos:

I - Contratação de obras, serviços, comprâs e locações. cujos valores se

enquadrem nos limites dos incisos I, II, III, VII, VIII, IX, XI, XIII, XIV,
XV e nas alíneas t'att, "bt', ttctt, rrdtr, rrjtr e rrk, do inciso IV, da Lei no

14.133, de 2021, de 1o de abril de 2021, independentemente da forma de
contratação;

2.5. A despesa pode ser classificada como natureza irrelevantes, conforme previsto no artigo
31, da Lei Municipaln.5T0 de 201121203 (LDO-2024) dispõe:

Art.31. Para os efeitos do art. l6 da Lei Complementar no 101, de 2000:
I- as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de

que trata o art. 38 da Lei no 8.666, de21 de junho de 1993, bem como os

procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §3'
do art. 182 da Constituição;
II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do §3" do Art. 16 da
LRF aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos
incisos I e II do art.24 da Lei no 8.666, de 1993;
III- Poderá ser aplicada a Lei Federal no 14.133, de l" de abril de 2021.

2.6. Portanto, na forma do inciso IV, do art.21do Decreto Municipal n.243|GAB/PMR, de

0310112024, declaro a dispensabilidade do ETP, substituindo-o pelo presente Termo de

Referência que trata o Art. 6o, XXIII da NLL, bem como, que ocorra na forma de licitação

Avenida Joana Alves de Oliveira, 554, Centro, Rondolândia - Mato Grosso - Cep:78.338-000 - Telef,
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de Administração.
2.8. Justifica-se â necessidade a prestação de ser'viços de assistência técnioa de manutenção
preventiva e corretiva ertr aparelhos de inforrnática do tipro impressoras para que tenhamos
maquinas em born ftlncionamento, adequadas as demandas da Secretaria Municipal de

Administração e órgãos .rinçulados, para que hajam plenas condições de uso, de forrna á ülanter o
desempenho dos servidor'es ira realização de suas atividades. Assim. a manutenção preventiva se

faz necessária para que as impressoras sejam mantidas sempie em boas condições de utilização,
de forma a garantir a qualidade de aparelhos de impressão. Já a manutenção corretiva justifica-se

pelo fato de não se dispor de mão de obra especializ-ada, em seu quadro de servidores, para a
realização de serviços de retificação ou substituição de peças e/ou componentes que pórventura

vierem a apresentar defeitos durante o funcionamento cios equipamentos de impressão, visando

manter a utilização dos mesmos em perfeitas condições de uso e durabilidade.

2.9. Justifica-se â presente Contrataçâo na N{odalidade Presencial em razão do Art.176 da Lei
Federal 14.133121. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 06 (seis)

anos, contado da data de publicação desta Lei, para cr"rrnprimento:
I - dos requisitos estabelecidos no art. 7o e no qêput do a1t.-$'dçg6.!qi;
ll - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a fonna eletrônica a que se refere o §

2l-dp-er,lJ-dçsIalq:
III - das regras relativas à divulgação em sítio .'letrônico oficial.

3.1. O objeto da contratação. solucionará as demandas, melhoria do atendimento dos usuários,

melhoria do serviço prestado à comunidade. suprir a necessidade de manutenção e instalação

apropriadas e garantir um serviço de qualidade da Secreteria Municipal de Adrninistraçào.
3.2. No presente caso, a contratação exigirá, manutenção e assistência técnica.

4.1. A contratação deverá observar em relação aos serviços contratados relacionados a

manutenção de aparelhos de Informática (impressoras).
4.2. A prestação dos serviços será cle forma parcial, em data pré-definida no decorrer da vigência
do contrato, de acordo Secretaria I\4unicipa! de Administração.
4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contraÍual.
4.4. Não haverá exigência da garantia da conratação do art.96 e seguintes da Lei no 14.133121,

tratar-se de

5.1. A execução dos serviços será iniciada, a partir cla emissão do empenho e necessidade da

Secretaria Municipal de Administração.
5.2. Os serviços deverão ser prestados pera a Secretaria Municipal de Administraçáo e órgãos

vinculados.
6.
6.1. A demancla do órgão tem como base as seguintes características
a) Conservação e manutenção;
b) Melhoria do serviço prestado à comunidacle;
c) Aumento de durabilidade
d) Solução da demanda;
e) Melhor atendimento dos usuários;
f) Corresponder ao anseio de todos os usuários e;
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g) Suprir a rteçessidade de manutenção e ou/ instalações apropriadas e garantir um serviço de

7.1. Paru a perfeita execução dos serviços, o contratado deverá disponibilizar os materiais,
IMPRESSORAS, nas quantidades estimadas e qualidaeles a seguir estabelecidas, promovendo sua

substituição quando necessário.

AE
E.1. Os serviços a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados devetão ser cofldizentes
com a atividade a ser desempenhatia no ótgão contratãnte, cornpreendendo a execução dos

serviços
8.1.2 Os serviços deverão ser fornecidos pela Contratada conforme o estipulado neste respectivo
termo.

9,1. O contratL) doverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com es cláusulas avençadas

e as noÍrnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responCerá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial (Lei no 14.13'312021. art. 115, caput).
9,2.8m caso de impedirnento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (l-ei no l4JBl2121, art. 115, §5o).
9.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da Secretaria
Municipal de Administração, ern cumprimentú ao aft. ll7, caput, Lei no 14.13312021.
9.4 O fiscal do contrato anotstá em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinândo o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei no 14.13312021, aft. 117, §1").
9.5 O fiscal do contrâto informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçõo das medidas

convenientes, a situação que demarrdar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(Lei no 14.13312021, art. 1 17, §2).
9.ó O contratado seú obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela eúptegados (Lei no 14.13312021. art.

l 1e).
9.7 A contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razáo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n. 14.13312021, art. 120).

9.8 Somente o contratâdo será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n" 14.13312021, art. 121, caput).
9.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto
do contrato (Lei no 14.13312021, arl. 121, §1").
9.tr0 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.
9.11 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
9.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fàtura, deverá ser consultada a situação a

Regularidade Fiscal da empresa, sendo: a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos
Tribuüários Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidacle Contribuições Previdenciárias; b)
Certifrcado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT).
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f.i3 O pagamento será eÍbtuado pela Prefeiturâ de Rondolândia no prazo de âté 20 (vinte) dias
consecutivos, contado da data tje protoeolização da nota fiseal/fatura e dos respectivos
documentos comprobatórios, conforme item 9. I 2.

9.14 O pagamentos §erá raalizado mediante ordem bancária, emitida através do Banccl do Brasil,
creditada em conta corrente da licitante vencedora.
9.15 A contratada devetá irrdioar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição completa dos à dos

serviços prêstados a esta Prefeitura, alérn do número da conta, agência e nome do batrco onde

deverá ser realizado c pagamento.

9.16 Caso seja constatado alguma imegularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a
contratada, para as necessárias eorreções, con"l as informações qtre motivaram sua rejeição, sendo

o pagamento realizado após a reapresehtaçãô das notas fiscais/faturas.
9.17 Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações. nem

implicará aceitação definitiva da prestação dos sen,iços.
9.18 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outfas praçâs serão de

resoonsabilidade do Contratado.

10.1 Sempre que a Contratante entender necessáriri. a fiscalização administativa poderá ser

efetivada com base çm critérios es*,atísticos, Ievando-se em consideração Íalhas que impactem o
conffeto cómo um todo e não apenas erros e fàlhas eventuais no pagarnento de alguma vantagem a

um determinado empregado.
10.2 Na fiscalização do cumprimento das obrigaçõos trabalhistas e sociais exigir-se-ão, dentre

outras, as seguintes comprovações (os documentos poder5o ser originais ou cópias autenticadas
por cartório competente ou por servidor da Adntinistração). no cÍtso de empresas regidas pela

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
a) No primeiro mês da prestação dos serviços, o contratado deverá apresentar a seguinte
documentação; 1) relação dos empregadôs, contendo nome completo, cargo ou tunção, horário do

posto de trabalho, números da carteira de identidade $A) e da inscrição no Cadastro de Pessoas

Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quand«l for o

caso; 2) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos

responsáveis técnicos pela execução clos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pelo

contratado; 3) exames médicos admissionais dos empregados do contratado que prestarão os

serviços; e declaração de responsabilidade exclusiva do contratado sobre a quitação dos encargos

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato.
b) Até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, o contràtado devetá entregâr
ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes doóumentos, quando não for
possível a verificação da regularidade destes no Sisteme de Caclastro de Fornecedores (SICAF): 1)

Certidão Negativa de Débitos relativos a Creditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União
(CND); 2) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e

Municipal do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
c) Quando solicitadc pelo contratante e no prazo fixado, o contratado deverá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato os documentos comprobatórios do cumprimento
das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia Co Tempo de Serviço (FGTS) em relação a
qualquer dos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto
aos seguintes documentos, relativcs a qualquer mês da prestação dos serviços: (art. 50 da Lei n.o

14.13312021): 1) registro de pcnto;2) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras,
repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;4) cornprovante de depósito do FGTS; 5)
recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo aclicional;6)recibo de quitação de

obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do

Avenida Joana Alves de Oliveira. 554, Centro, Rondolândia - Mato Grosso - Cep:78.338-A00 - Telef: ,
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contrato; 7) recibo de pagamentô de vale-transprrte e vale-alimentação, na forma prevista em

norrna coletiva; 8) comprovantes de entrega de outros beneficios suplementares a que estiver
obrigado por força de lei, acordo, convenção ou dissidio colctivo de trabslho; 9) extrato da conta
do INSS e do FGTS do ernpregado; I0) cópia da folha de pagamento analítica, em que conste
como tomador o contratante; tr l) cópia dos contracheques dos empregados; l2) comprovantes de

realizaçáo de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que Íbrem exigidos por lei ou pelo
contrato.
c) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato cópia da

documentação abaixo relacionada. quando da extinção ou rescisão do contrato, em (5) cinco dias

após o últirno mês de prestaç.4o dos serviços: l) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos

empregados prestadores cle serviço, deviclamente homolcgados, quando exigível pelo sindicato da

categoria; 2) guias de recolhimento da contribuiçâo previdenciária e do FGTS, referentes às

rescisões contratuais; 4) exffatos dos depósitos efetuados nas contas virrculadas individuais do

FGTS de cada empregado dispensado: 5) exames rnédieos derrrissionais dos empregados

dispensados.
10.3 Nas hipóteses da não apresenteção dos documentos solicitados pela fiscalização contratual
no prazo por ela fixado acarretarát a aplioação de multa ao contratado, conforme previsão

especifica constante no Termo de Contrato (art. 50, da Lei u.o 14. 13312021\.

10.4 A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, o contratado deverá

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-8 da CLT,
ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados

alocados, em dedicação exclusiva, na prestação dos serviços contratados.
10.5 O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos

Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-8, parágrafo único, da CLT.
10.ó Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será

aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de

negociação, ata de negociaçâo, dentre outros.
10.7 Não haverá pagamento adicional pelo contratante ao contratado em razáo do cumprimento
das obrigações aqui previstas.
10.8 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizaçt1es Sociais, será exigida a

comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as

respectivas organizações.
10.9 Sempre que houver admissão de novos empregados pelo contratado, os documentos
elencados no subitem acima deverão ser apresentados.
10.10 O contratante deverá analisar a documentação solicitada nos subitens acima no prazo de 30
(trinta) dias após o recebimento dos clocumentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias,
justificadamente.
10.11 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo

contratado, incluindo o descumprimento das obriga.ções trabalhistas, não recolhimento das

contribuições sociais. previdenciárias ou para com o FCTS ou a não manutenção das condições de

habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Contrato e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito do contratante, com
base nos arts. 50 e l2l da Lei n." l4jBlzlzl.
10.12 O contratante poderá conceder prazo parà que o contratado regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não

identificar mâ-fé ou a incapacidade de correção.
10.13 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o contratante comunicará o fato ao contratado e

reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação
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seja regularizada. (Art. i2l. § 3". inciso Í1. da Lei n.o i4.l3i.D}?ll
10.14 Não havendo quitação das obrigações por paúe do contratado no prazo de quinze dias, o
contratante poderá efetuar o pÍigamento das verbes trabalhistas diretamente aos empregados do
contratado clue tenhant participado da execução rlos serviços objeto do contraton Ce«iuzindo o
respectivo valor do pagamerlto devido ao contratado (art. l2l, § 3o, inciso IV, da Lei n.o

t4.t33l2a210
10.15 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo contratânte
parâ aoompanhar o pâgamento das verbas mencionadas.
10"16 Tais pagameritos não configuram vínculo ernpregatício ou implicarn a assurtçâo de

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrelltes eÍrtre o contratante e os empregados
do contratado.
10.17 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das conttibuições previdenciárias, os

fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).
10.18 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os

fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Traballto e Previdência.
10.19 O contrâto só será considerado integralrnente cumprido após a comprovação, pelo
contràtado, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, soeiais e previdenciárias e para com
o FGTS referentes à rnão de obra alocada ern sua execução, inciusive quanto às verhas rescisórias.
10.20 Além das disposições acima citadas, a fiscalizaçào administrativa observará, ainda, as

seguintes ciiretrizes:
10.21 Fiscalização inicia! (quando a prestação de serviços for iniciada):
a. Será elaborada planilha-resumo de todo o conftato administrativo, coim informações sobre
todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nomo completo,
número de inscrição no CPF, funçào exercida, salário, adieionais, gratiÍicações, beneficios
recebidos, sua especificação e quantidarle (r,ale-tansporte, auxílio-alimentação), horário de

trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;
b. Todas as anotações contidas na CTPS dos empregados serão contbridas, a fim de que se

possa verificar se as informações nelas inseridas coincidem com as informações fornecidas pelo
contratado e pelo empregado;
c. O número de terceirizados por funçâo deve coincidir com o previsto no conftato
administrativo;
d. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção
Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);
e. Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para o contratado:
f. Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de

trabalho que obriguem a ernpresa a forneccr determinados Equipamentos de Proteção Individual
(EPr).
10.22 Cabe à fiscalização do contrato verificar se o contratado observa a legislação relativa à
concessão de férias e licenças aos empregados, respeita a estabilidade provisória de seus

empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT, concedendo os reajustes dos
empregados no dia e percentual previstos, verificando, ainda, a necessidade de se proceder à

repactuação do contrato, inclusive quanto à necessidade de solicitação do contratado.
10.23 O contratante deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus extratos da conta do
FGTS e que verifiquem se as contribu.ições previdenciárias e do FGTS estão sendo recolhidas em
seus nomes, de modo que, ao final de urn âno, os extratos de todos os empregados tenham sido
avaliados.
11. DOS CRTTERTOS DE AFERIÇÃO E MEDrÇÃO PARA TATURAMENTO
11.1 A avaliação da execuçio clo objeto utilizarâ, para aferição da qualidade da prestação dos
serviços, devendo haver o redimensionamento r1o pagarnento com base nos indicadores
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estabelecidos, sempre qus a ÇONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou nàd executar com a qualidade mínima
exigida as atividades tontrata<Jas; ou
b) deixar de rttilizar ffiâteriais e recursos hurhanos exigidos parà a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ort quantidade inferior à deniandada,
It.z A aferição cla execuçãr: contÍatual para flns cle pagameí1to considerará os seguintes
criterios:
a) Unidade de medida para Ínturamento e mensuração do resultado;
b) Produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução conttatual;
c) Indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou everitual glosa
11.3 será indicada a retenção ou glosa no pagarnento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a) não produziu os resultados acordados;
b) deixou de executar as atividades contratadas, ou nâo as executou com a qualidade mínima
exigida;
c) deixou de utilizar os materiais e recursos hurnanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizou-os cc>m ualidade ou uantidade inferior à demaridada.

12.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante termo detalhado, no prazo de (2) dois
dias, contado da realização do evento, pelo(a) responsável pelo acornpanhamento e fiscalização do
contrato, rnediante relatório fotográfico, quando verificacio o cumprimento das exigências de

caráter técnico.
12.2 O contratante realizarâ inspeçáo minuciosa de todos os serviços executados, por meio de

profissionais técnicos competentes. acompanhados dos proÍissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,

retoques e revisões finais que se Í'izerem necessários.

12.3 Para efeito de recetiirnento provisór'io, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da exscuçâo do objeto e, se for o caso, a

análise do desempenho e qualidade da prestação elos serviços rsalizados em consonância com os

irtdicadores previstós, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao

côntratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
12.4 O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remüver" reconstruir ou substitu.ir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incot'reções

resultantes da execução ou de materiais empregados, cahendo à fiscalização não atestar a última
eiou única rnedição de serviços até que sejam sanadas todas as eveÍltuais pendências que possam

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
12.5 O recebimento provisório tamhern ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

testes de campo e à entregâ dos Manuais e Instnrções exigíveis.
12.6 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância eom suas atribuições, e encaminhá-lo
ao gestor do contrato.
12.7 quando a fiscalização for exercida por um único sen,idor. o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
12.8 Os senziços poderão ser re.ieitados. nô todo ou em parte. qurando em desacordo com as

especificações constantes neste Temno de Referência e na proposta, devertdo ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de (5) cinco dias, a contàr da notificação do contratado,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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12.9 Ôs serv'iços serão recebidos definitivamente rio prazo de 15 (quinze) clias. coritados do
recebirnento provisór'io, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente. após a
veriÍicação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitâção mediante termo
detalhacío, obedecendo as seguintes cliretrizes: 1) Rêalizar a análise dos relatórios e de toda a
documeritação apresêntadâ pela f)sealizaçào e, caso haja imegulafidodes que inrpeçam a

liquidação e o pagamento da elespesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao

contratadô, por escrito, as respeotivas oorteções; 2) gmitir Termo Circunstarrciado para efeito de

recebirnento definitivo dos serviços prestados, com liase nos relatúrios e dooumentações

apresentadas; e 3) Comunioar o cohtratada paÍa que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fi scalização.
12.10 O recebintento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabiiidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nern a responsatrilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

W *ffi-** "'*"*' *"'*-"***$****-'o -' "' -w.-*"''"*'*""-'' ""*

13.1 O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de dispensa de

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso Il, da Lei tr.o 14J332021 e Decreto
Municipal n. 243/GAB/PMR, de 03 de janeiro de 2024.
13.2 Os critérios de habilitação técnica a serern atendidos pelo fornecedor, conforrne o caso,

serão;
a) Comprovação da capacidade operacional do fornecedor na execução de serviços

similares, de cornplexidade tecnológica e operacionel equivalente ou superior à do objeto desta

contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s)

fornecido(s) por pessoes jurídicas de direito púbiico ou privado, regularmente emitido(s) pelo

conselho profissional competente, quando for o caso.
13.3 A(s) certidão(ões) ou atestado(s) deverá(ão) comprovar, ainda, que o fornecedor possui

experiência mínima de (01) um ano "e/ou" na prestação de serviço similar ao do objeto da

contratação, em períodos sucessivos ou nãô, sendo aceito o somatório de atestados de períodos

diferentes
13.4 apresentação de profissional(is), devidanrente registrado(s) no conselho profissional
competente, qúando for o eâso, detentor(es) de atestado de tesponsabilidade técnica por execução

de objeto de características §emelhantes, para fins de contratação.
13.5 Previamente à celebmção do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprirnento das condições parâ conüatação, especialmente quanto à existência de sanção que

a impeça, meciiante a consulta a cadastros infnrmativos ofieiais, tais como:
a) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas do TCEA4T;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia. gov.br/ce i s) ; e

Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https ://www. portaltransparenc ia. gov.br/sancoe s/cnep)
13.6 A consulta aos cadastros será realizada ern nome da empresa fornececlora e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 7992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de atc de improbirlade administrativa, a ptoibição de

contratar com o Poder Públic.o, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoriúrio.
13.7 Caso conste na Corrsulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude pôr paúe da empresa apontadas no
Relatório de Ocorrências da PGM.
13.8 A tentativa de burla será verificada por meio dos r'ínculos societários, linhas de Íbrnecimento
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sin'l i lares, dentre outrcs.
f3.9 O fornecedor será convocado para manifestação previarnente a uma eventual negativa de

contrataçãoi
13.10 Para fins de contrataçào. devorá observar os requisitcs de Ftrabiiitação Jurídica, fiscal, social
e trabalhista.

14.1. As despesas decoríentes da preserrte contratação correrão à contà de recuÍsos específicos
§onsignados no Orçamento Geral do Município. a conta da seguinte dotação:
Orgão: 0B - Sect'etaria Municipal de Aclnrinistração
Unidade: 0l - Gest§o da Secretaria Ir4unicipal de z\iiministraçãc
Ptojeto Atividade : 2.112 - Manutençào e Encar'gos com â Secretaria NÍunicipal de Administração
Elementq de Despesa: 3.3.9ú.39 i50000ü0 - Outrcis Serviços de tercciros Pessoa Jurídica (402)

14,1. A dotação relativa aos exercícios firrançeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo d,a

Lei Orçamentária respectiva e Iiberação dos oréditos rorrespondentes, mediartte apostilamento.

Rondolândia-MT, aneiro de2024

Wilianeis
Secretário M de Administraçâio
Decreto n" 1 57IGAB lPivlP.J2022

Servidor e/ou equipe responsável pela elaboração TR:

Luciene Souza Santos
Agente Aclministrativo
Matricula:439
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Prefeitura Municipal de Rondolândia

PROCESSO N'00041 12024

TIPO PROCESSO Processo Admin istrativo

oReÃo Gabinete do Prefeito

SETOR DESTINO Protocolo (Liliane)

DATA ENTRADA 'l7lO1l2O24 12:57

ASSUNTO ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS DE ASSISTENCIA TECNICA
DE MANUTENÇÃO DE INFORMATICA (IMPRESSORAS), PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO T

SOLICITANTE Wilianeis Teixeira de Paulo - Secretário Municipalde Administração
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